
  

EDITAL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 021/2024 

ID-CIDADES N.º 2024.019E0700001.01.0041 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 027564/2024 

 

O Município de Colatina/ES e seu agente de contratação, designado pelo Decreto n.º 

29.004/2024, alterado pelos Decretos Municipais n.º 29.088/2024, n.º 29.349/2024, nº 

29.691/2024 e n.º 29.744/2024, levam ao conhecimento dos interessados que, na 

forma da Lei n.º 14.133/2021, na Lei Complementar n.º 123/2006, no Decreto 

Municipal n.º 26.867/2022, Decreto Municipal n.º 28.906/2024 e em outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade de 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, com modo 

de disputa FECHADO, em regime de CONTRATAÇÃO INTEGRADA, mediante as 

condições estabelecidas neste Edital.  

 

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 

MODALIDADE Concorrência Eletrônica 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

Técnica e Preço 

REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Contratação Integrada 

MODO DE DISPUTA Fechado 

CADASTRAMENTO DE 
PROPOSTAS 

Início: 30 de dezembro de 2024, às 07 (sete) horas. 

Fim: 01 de abril de 2025, às 09 (nove) horas e 30 (trinta) 
minutos. 

DATA E HORA DA 
ABERTURA DAS 

PROPOSTAS 
Dia 01 de abril de 2025, às 10 (dez) horas. 

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa ou 

consórcio de empresas especializado para Elaboração do Projeto Básico e 

Executivo de Engenharia e Arquitetura, Execução das Obras e serviços de 

urbanismo e arquitetura do muro de contenção e o enrocamento de pedra na 

margem norte do Rio Doce para a nova via, praça, calçadas e ciclovias, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

localizada no bairro São Braz, em Colatina/ES, conforme condições contidas no 

Anteprojeto e demais anexos deste Edital. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas na plataforma do Portal de Compras Públicas e as especificações 

constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 33.698.219,74 (trinta e três 

milhões e seiscentos e noventa e oito mil e duzentos e dezenove reais e setenta 

e quatro centavos), conforme planilha orçamentária (ANEXO XVII). 

2.2. Para elaboração do orçamento foram utilizados os referenciais de preços 

do SICRO/ES, SINAPI/ES, DER-ES, SCO-RIO, conforme informações na planilha 

orçamentária da Administração. 

2.3. A Prefeitura Municipal de Colatina pagará à Contratada pela execução dos 

serviços os preços estabelecidos nas planilhas orçamentárias apresentadas pela 

vencedora desta licitação.  

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da 

Dotação Orçamentária do exercício de 2025, conforme: 

1.036 – Enrocamento e drenagem de rios e córregos 

44905100000 – Obras e Instalações 

Ficha 645 

Fonte de Recurso 170000000022 

Fonte de Recurso 172000000001 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta Concorrência as interessadas que estiverem 

previamente credenciadas no Portal de Compras Públicas, pelo sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

4.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 

Concorrência deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- 

se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

4.2. NÃO será concedido tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 

previstos da Lei Complementar n.º 123/2006, pois estes não são aplicados no caso 

de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado 

for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, conforme inc. II, § 1º do art. 4º da Lei n.º 14.133/2021.  

4.3. Da participação de licitantes sob a forma de consórcio: 

4.3.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em 

consórcio constituído, conforme art. 15 da Lei n.º 14.133/2021, bem como no 

atendimento as regras a seguir transcritas, sem prejuízo de outras existentes no edital 

e seus anexos, a saber: 

4.3.1.1. A indicação da empresa líder, que será a responsável pela realização dos 

atos que cumpram ao consórcio, assim como por representar o consórcio junto ao 

órgão licitante. 

4.3.1.2. No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 

obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

4.3.1.3. Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos 

praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 

contrato. 

4.3.1.4. As empresas consorciadas não poderão participar da licitação 

isoladamente ou através de outro consórcio. 

4.3.1.5. Somente será permitida a modificação da composição do consórcio, seja 

para substituição, exclusão ou inclusão de consorciado na fase contratual, mediante 

autorização expressa do órgão licitante, devendo permanecerem inalteradas as 

condições de habilitação. 

4.3.2. As pessoas jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, 

além dos demais documentos de habilitação jurídica, termo de compromisso de 

constituição do consórcio, por escritura pública ou documento particular subscrito por 

todas, contendo: 

4.3.2.1. A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e 

execução do contrato dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está 

estabelecido. 



  

4.3.2.2. A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do 

consórcio, indicando o percentual de participação de cada uma na execução do objeto 

licitado. 

4.3.2.3. A indicação da empresa líder como representante do consórcio. 

4.3.2.4. Cláusula de solidariedade, nos termos deste edital e da legislação. 

4.3.2.5. O prazo do consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) dias 

superior à data de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula de 

prorrogação. 

4.3.3. Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, 

os requisitos de habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, 

regularidade fiscal e trabalhista, e apresentar as declarações exigidas no edital. 

4.3.4. A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional 

exigidas neste Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das 

consorciadas. 

4.3.5. Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de 

qualificação econômico-financeira. 

4.3.6. O licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá 

apresentar, antes da celebração do contrato decorrente desta licitação, o instrumento 

de constituição e os registros do consórcio nos órgãos competentes. 

4.3.7. Será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas 

que integram o consórcio, desde que tal preferência esteja expressamente 

manifestada, respeitada a proporcionalidade estabelecida no termo de compromisso 

de constituição do consórcio. 

4.4. Da participação de empreses estrangeiras: 

4.4.1. Poderão participar da presente licitação empresas estrangeiras legalmente 

estabelecidas no País, nos termos da legislação vigente; 

4.4.2. A empresa estrangeira deverá atender as Resoluções nº 1.025 de 

30/10/2009 e Resolução n° 1.137/2023 de 31/03/2023 do Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA e a Resolução 1.050, de 13/12/2013, 

que revoga o § 2° do art. 28 e o art. 79 da Resolução nº 1.025 – CONFEA. 

4.5. Não poderão participar desta licitação: 

4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5.2. Autor do anteprojeto, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 



  

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.5.3. A empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

anteprojeto, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

4.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.4.1. O impedimento de que trata o subitem supramencionado será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

4.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.5.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

4.5.10. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou 

insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 



  

4.5.11. Empresário que se encontre, na data de abertura desta licitação, 

impossibilitado de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.11.1. O impedimento de que trata esta subcondição será também aplicado à 

licitante que atue em substituição a outro empresário, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica da licitante. 

4.5.12. Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de 

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, pertençam, 

ainda que parcialmente, de empresa do mesmo grupo, ou em mais de uma empresa, 

que esteja participando desta licitação; 

4.5.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.5.14. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017); 

4.5.15. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017; 

4.5.16. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços 

de assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da 

presente licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados. 

4.5.17. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País. 

4.5.18. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargo em 

comissão ou função de confiança, as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio 

ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção e os 

servidores e empregados públicos municipais, não poderão contratar com o Município, 

subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções, conforme 

disposto no art. 29 da lei orgânica do Município de Colatina/ES. 

4.5.19. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.6. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do 

anteprojeto, pessoa física ou jurídica, e o Licitante ou responsável pelos serviços, 

fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes 



  

necessários. 

4.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável 

de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, 

bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo. 

4.7.1. O Agente de Contratação verificará eventual descumprimento das 

vedações elencadas mediante consulta ao Portal eletrônico do TCU, na ferramenta 

de pesquisa consolidada de pessoa jurídica, disponível no endereço https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/, e ao Portal Eletrônico do TCE-ES, disponível no endereço 

eletrônico https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de-

responsaveis. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao Portal de Compras 

Públicas, pelo sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a esta licitação. 

5.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do Portal de Compras Públicas e/ou da Prefeitura Municipal de 

Colatina/ES por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

5.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

5.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de-responsaveis
https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de-responsaveis
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 

seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo à Prefeitura Municipal de Colatina/ES ou ao Portal de Compras Públicas a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 

terceiros. 

5.5.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DA VISITA TÉCNICA 

6.1. A visita técnica ao local de execução dos serviços, objeto deste edital, se 

faz facultativa, limitada a uma licitante por vez, não se permitindo, em nenhuma 

hipótese, visitas conjuntas ou concomitantes, a fim de preservar os princípios da 

impessoalidade, isonomia e eficiência do processo licitatório.  

6.2. Será efetuada visita técnica ao local da obra, nos termos do art. 67, inciso 

VI da Lei n.º 14.133/2021, cujo requerimento deverá ser protocolizado no Protocolo 

Geral da Prefeitura Municipal de Colatina/ES, localizado na Travessa Avelino Guerra, 

n.º 111, bairro Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES. 

6.3. O protocolo e o agendamento da visita técnica somente serão realizados 

até a data 24 de março de 2025, podendo a visita ser realizada até o primeiro dia útil 

seguinte a referida data. 

6.4. A visita técnica deverá ser agendada pelo telefone (27) 3177-7080 e (27) 

99903-1798, por intermédio do profissional Felipe Dutra Torezani. 

6.5. No ato da visita será fornecido termo de participação em visita técnica, a 

ser expedida pelo engenheiro vinculado à Secretaria Municipal de Obras.  

6.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 

dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 

serviços decorrentes. 

6.7. Para todos os efeitos, a empresa licitante que não participar da visita 

técnica não será inabilitada, contudo, considerar-se-á que a empresa licitante tem 

pleno conhecimento do local e de todas as informações para execução do objeto, não 

podendo alegar posteriormente a sua insuficiência, nem pleitear modificações nos 

preços, prazos e condições. 



  

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação das propostas e do julgamento, sendo solicitado apenas do(s) 

licitante(s) vencedor(es) o envio dos documentos de habilitação exigidos neste edital. 

7.2. A licitante cadastrará sua proposta técnica e preço exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão 

pública, momento em que o prazo para recebimento de novas propostas será 

automaticamente encerrado. 

7.2.1. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar, alterar ou 

substituir a proposta cadastrada. 

7.3. O Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como requisito de 

pré-habilitação, no montante equivalente a R$ 336.982,19 (trezentos e trinta e 

seis mil e novecentos e oitenta e dois reais e dezenove centavos), que 

corresponde à 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do 

artigo 58, caput e §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

7.3.1. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata 

o § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, 

os valores unitário e total ofertados para cada um dos itens, já considerados e 

inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência e Anteprojeto, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, bem como a prestação de serviços, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição.  

7.6. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O proponente será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 



  

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas. 

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de julgamento da proposta. 

7.8. A licitante deverá, em campo próprio do sistema eletrônico, sob pena de 

inabilitação ou desclassificação, declarar que: 

7.8.1. Declaração de conhecimento do Edital - Declaro que estou ciente e 

concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

7.8.2. Declaração de reserva de cargos - Declaro cumprir as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8.3. Declaração de proposta econômica - Sob pena de desclassificação, declaro 

que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8.4. Declaração de Não-Emprego de menores - Declaro para fins do inciso 

XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 

Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos. 

7.8.5. Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante - Declaro não possuir 

em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

7.8.6. Declaração de Acessibilidade - Declaro que, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.8.7. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente - Declaro sob as penas 

da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 



  

7.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

à conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

7.11. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão solicitados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso 

público após o encerramento da fase de análise das propostas técnicas e de preços. 

7.12. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação 

da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

7.13. As propostas terão validade de 150 (cento e cinquenta) dias, contados 

da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

7.13.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

7.14. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou 

em parte, qualquer das disposições deste Edital, bem como aquelas manifestamente 

inexequíveis, presumindo-se como tais as que contiverem preços vis ou 

excessivamente impraticáveis, face aos preços correntes no mercado. 

7.14.1. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela administração (artigo 

59 da Lei 14.133/2021). 

7.14.2. Nos casos em que as propostas ultrapassarem o limite acima, ou seja, 

tenham um desconto igual ou superior a 25% do valor orçado pela administração, o(a) 

agente de contratação poderá solicitar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no 

artigo 59, §2º da lei 14.133/2021. 

7.15. A Proposta que apresentar valor unitário do item/lote superior ao estimado 

será DESCLASSIFICADA. 

 

8. DA PROPOSTA TÉCNICA 

8.1. A Proposta Técnica, sob pena de desclassificação, DEVERÁ SER 

ANEXADA em arquivo no formato de documento portátil (.pdf), e enviada 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através da opção PROPOSTA 

TÉCNICA, contendo todos os elementos indicados no ANEXO III do Termo de 

Referência (CRITÉRIOS  DE  AVALIAÇÃO  DA  PROPOSTA  TÉCNICA) deste edital  



  

acompanhados dos documentos comprobatórios exigidos no referido anexo. 

8.1.1. Deverá apresentar a Carta de Apresentação da Proposta Técnica 

(ANEXO XIV). 

8.1.2. A Proposta Técnica deverá ser apresentada no sistema em arquivo no 

formato de documento portátil (.pdf), redigida com clareza, na fonte Arial ou Times 

New Roman, tamanho 12, em folha tamanho A4, com Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

8.1.3. Os documentos gráficos que integram a proposta técnica poderão ser 

apresentados em folha tamanho A4 ou A3. 

8.2. As Propostas Técnicas das Licitantes serão pontuadas e julgadas de acordo 

com os critérios estabelecidos no ANEXO III do Termo de Referência. 

8.3. No julgamento das Propostas Técnicas, a Banca designada pela Secretaria 

Municipal de Obras analisará o atendimento ou não dos itens exigidos no ANEXO III 

do Termo de Referência. 

8.4. Em obediência ao art. 93 da Lei n.º 14.133/2021, o autor deverá ceder à 

Prefeitura Municipal de Colatina, sem qualquer ônus adicional, todos os direitos 

patrimoniais referentes aos serviços a serem executados no âmbito do contrato 

decorrente desta licitação, hipótese em que poderão ser livremente utilizados e 

alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização de seu 

autor, incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que 

venha a existir, desde que, na divulgação, conste o crédito aos profissionais 

responsáveis pela elaboração dos mesmos. 

8.4.1. Deverá apresentar o Termo de Compromisso de Execução dos Serviços 

e de Cessão de Direitos Autorais Patrimoniais (ANEXO XII), junto à 

documentação de habilitação. 

 
9. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. O valor ofertado pelo licitante à título de proposta de preços deverá referir-

se ao valor total e será digitado em campo próprio do sistema do Portal de Compras 

Públicas. 

9.2. O valor da proposta de preço deverá ser apresentado em moeda nacional. 

9.3. O valor ofertado pelo licitante, inserido no sistema do provedor antes da 

disputa, não poderá conter qualquer informação que torne possível a identificação do 



  

respectivo licitante, até a conclusão da fase de julgamento, sob pena de 

DESCLASSIFICAÇÃO. 

9.4. Na análise e pontuação das Propostas de Preços, a Agente de 

Contratação observará o Menor Preço Global, expresso em reais. Assim, as 

Propostas deverão ser apresentadas e pontuadas observando-se o Valor Global. 

9.5. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos 

os termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos itens e 

as condições de participação, competição, julgamento e formalização do contrato, 

bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação 

aplicável, notadamente à Lei nº 14.133/2021. 

 

10. DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

10.1. A Concorrência será do tipo Eletrônica, com modo de disputa FECHADO 

(art. 56, II, da Lei Nº 14.133/2021), a qual será realizada em sessão pública por meio 

de sistema eletrônico, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação 

- em todas as suas fases através do Sistema Eletrônico (licitações) do Portal de 

Compras Públicas. 

10.1.1. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas é certificado 

digitalmente por autoridade certificadora no âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileiras - ICP Brasil. 

10.1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Agente de Contratação, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal de 

Compras Públicas, constante da página eletrônica: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br.   

10.2. A participação na Concorrência Eletrônica dar-se-á por meio da digitação 

da senha pessoal e intransferível do licitante direto ou do representante credenciado 

(operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento das 

Propostas técnicas e de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do Sistema 

Eletrônico observadas as condições e limites de data e horário estabelecidos. 

10.3. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), no dia 01º (primeiro) do mês de abril 

do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 10 (dez) horas. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

10.3.1. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das propostas técnicas 

e de preços, não mais será permitido o cadastramento de documentos e/ou o envio 

de qualquer adendo ou complementação. 

10.3.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação 

e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

10.3.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

10.3.4. Abertas as Propostas Técnicas, a Agente de Contratação conferirá se 

foram apresentadas as Propostas Técnicas e seus anexos exigidos neste edital. 

10.3.5. Em seguida, a Agente de Contratação remeterá as propostas técnicas dos 

licitantes à banca designada para esse fim, para que a mesma examine e se 

manifeste sobre as Propostas Técnicas conforme exigências e critérios de avaliação 

determinados neste Edital e anexos. 

10.3.6. Os licitantes que apresentarem suas propostas técnicas em desacordo 

com os requisitos estabelecidos neste edital serão considerados desclassificados, 

não se admitindo complementação posterior. 

10.3.7. A Agente de Contratação fará a determinação do Índice Técnico das 

propostas técnicas classificadas, de acordo com a fórmula especificada neste edital. 

10.3.8. A Agente de Contratação dará prosseguimento ao procedimento licitatório, 

procedendo, em seguida, a abertura das Propostas de Preços. A Agente de 

Contratação verificará a conformidade das propostas apresentadas, desclassificando 

aquelas que não estiverem em de acordo com os requisitos estabelecidos neste 

Edital. 

10.3.9. Em seguida, a Agente de Contratação fará a determinação do Índice de 

Preço das propostas de preços, de acordo com a fórmula especificada neste edital. 

10.3.10. Após adotados os procedimentos previstos neste edital, a Agente de 

Contratação fará a apuração da Nota de Avaliação Final (AF), resultante das Notas 

Técnica e de Preço, em conformidade com os critérios estabelecidos neste Edital, e 

declarará provisoriamente vencedora desta Concorrência a licitante que apresentar 

a maior Nota de Avaliação Final (AF). 



  

10.3.11. A Agente de Contratação poderá, para analisar as Propostas Técnicas e de 

Preços, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a 

fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 

10.3.12. A Agente de Contratação não considerará qualquer oferta de vantagens 

não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas propostas das 

demais licitantes. 

10.3.13. A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e 

registrada no sistema para acompanhamento, em tempo real, de todos os 

proponentes. 

10.3.14. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.4. Dos Critérios de Pontuação, Índices e Classificação das Propostas 

Técnicas e de Preços 

10.4.1. Notas e Índices das Propostas Técnicas 

10.4.1.1. Para julgamento das Propostas Técnicas serão atribuídas pela Banca 

designada notas a cada um dos requisitos exigidos neste Edital os quais serão 

pontuados de acordo com os requisitos de avaliação estabelecidos no ANEXO III do 

Termo de Referência (CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA). 

10.4.1.2. A Nota Técnica de cada Proposta, será atribuída variando de 0 (zero) a 

100 (cem) pontos, observadas as regras contidas neste Edital e seus anexos. 

10.4.1.3. As análises, exames e julgamento dos quesitos elencados no Anexo III do 

Termo de Referência levarão em conta a consistência, a coerência e a 

compatibilidade de seus conteúdos, observando-se sempre o disposto neste Edital e 

seus Anexos e serão de competência exclusiva da Banca designada. 

10.4.1.4. Serão aceitas soluções técnicas diferentes das empregadas no 

ANTEPROJETO, desde que o licitante comprove sua viabilidade, economicidade e 

eficiência; 

10.4.1.5. O Índice Técnico de cada Proposta será obtido pela comparação da Nota 

Técnica do respectivo Licitante com a maior Nota Técnica atribuída, segundo a 

fórmula a seguir: 

IT = NT prop / NT máx 

Onde: 

IT = Índice Técnico da Proposta; 



  

NT prop = Nota Técnica da Proposta em exame; 

NT máx = maior Nota Técnica. 

10.4.1.6. Será desclassificada a proposta técnica quando: 

a) omitir ou não atender às exigências e especificações técnicas 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos; 

b) estabelecer condições não previstas no Edital de licitação; 

c) ofertar vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes; 

d) não atingir a Nota Técnica mínima de 50,00 (cinquenta) pontos (nota de 
corte). 

10.4.1.6.1. A inclusão de qualquer documento da PROPOSTA DE PREÇO na 

PROPOSTA TÉCNICA, ou divulgação de valores, acarretará a exclusão sumária da 

licitante do certame. 

10.4.2. Notas e Índices das Propostas de Preços 

10.4.2.1. A determinação do Índice de Preço será feita mediante a divisão do menor 

Preço proposto pelo preço da proposta em exame, de acordo com a seguinte fórmula: 

IP = V mín / V prop 

Onde: 

IP = Índice de Preço; 

V mín = menor VALOR proposto (R$); 

V prop = VALOR da proposta em exame (R$). 

10.4.2.2. Será desclassificada a Proposta de Preços que: 

a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, 

desde que insanável; 

c) contiver oferta de vantagem não prevista no Edital; 

d) apresentar valor global acima do valor orçado pelo Município ou 

apresentar valor acima de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-

financeiro; 

e) apresentar preços inexequíveis. Considera-se indício de inexequibilidade 

a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração; 

f) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 



  

Administração. 

10.4.2.3. Nos regimes de execução integrada, a caracterização de sobrepreço se 

dá pela superação do valor global estimado ou de cada um dos serviços ou das 

etapas. 

10.4.2.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

10.4.2.5. À licitante que apresentar indícios de inexequibilidade será concedido o 

prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentar justificativas e comprovações em 

relação aos custos com indícios de inexequibilidade, sob pena de desclassificação 

da proposta. 

10.5. Da Avaliação Final 

10.5.1. Conhecidos os Índices Técnicos e os Índices de Preços dos participantes 

proceder-se-á à apuração da melhor proposta, assim considerada aquela que obtiver 

o maior valor de Avaliação Final. 

10.5.2. O valor de Avaliação Final será encontrado multiplicando-se o Índice 

Técnico e o Índice de Preço pelos respectivos fatores de ponderação e somando- se 

os resultados, conforme a fórmula: 

AF = (IT x 7) + (IP x 3) 

Onde: 

AF = Avaliação Final; 

IT = Índice Técnico; 

IP = Índice de Preço. 

10.6. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem decrescente de 

valor de Avaliação Final. 

10.7. Os Índices Técnico e de Preço e a Avaliação Final serão calculados 

com 02 (duas) casas decimais, arredondados conforme Norma ABNT/NBR 

5891/1977. 

 

11. DO EMPATE LEGAL 

11.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 



  

nova proposta de preço em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

11.1.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

11.1.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada 

pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

12. DA NEGOCIAÇÃO 

12.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar 

condições mais vantajosas com o primeiro colocado. 

12.2. A negociação poderá ocorrer, entre outras hipóteses, quando a proposta 

da primeira colocada não atender ao critério de aceitabilidade relacionado ao preço. 

12.2.1.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

12.3. A negociação será conduzida pela Agente de Contratação, de forma a ser 

solicitado um preço ainda menor, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado 



  

a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

12.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

12.5. Será estabelecido o prazo de 30 (trinta) minutos, contado da solicitação 

do agente de contratação no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

12.5.1. O prazo supracitado poderá ser encerrado pelo Agente de Contratação 

quando a licitante informar que não tem interesse em negociar condições. 

 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação, auxiliado da 

equipe de apoio, examinará a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro 

lugar, quanto ao objeto, preço global, quantitativos e preços unitários, e verificará a 

habilitação do licitante, decidindo motivadamente a respeito. 

13.2. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá reelaborar e 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações 

e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 

unitários, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

13.3. Os documentos deverão ser apresentados no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, podendo ser prorrogado, contado da convocação efetuada pelo Agente de 

Contratação, sendo estas: 

a) Carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, assinada, 

obrigatoriamente, pelo representante legal da licitante, com preços globais em Real, 

para os serviços e prazo de validade da proposta não inferior a 150 (cento e 

cinquenta) dias corridos, contados a partir da data da abertura das propostas deste 

Edital, conforme ANEXO XIII – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS;  

b) Orçamento sintético de acordo com a estrutura do orçamento referencial, 

respeitando os critérios de aceitabilidade de preços, bem como cronograma físico e 

financeiro previsto para a obra. 



  

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta conforme ANEXO 

XV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

d) Planilha analítica de encargos sociais e de impostos e taxas; 

e) Composição analítica da taxa de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiretas), 

de acordo com recomendações do TCU – Tribunal de Contas da União; 

f) Cronograma físico-financeiro preliminar. 

13.3.1. A prorrogação de que trata o item 13.3, poderá ocorrer por solicitação da 

licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido inicialmente, enviada pelo 

sistema do Portal de Compras Públicas ou endereço eletrônico 

cpl@colatina.es.gov.br, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; ou 

de ofício, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a 

verificação de conformidade. 

13.3.2. Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas 

duas casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao 

arredondamento conforme a norma ABNT/NBR 5891/1977. 

13.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 

13.4. A proposta deve contemplar, sob pena de desclassificação todos os 

elementos dispostos nas alíneas do subitem 13.3, com valores monetários em reais 

conforme modelo ANEXO XVII – ORÇAMENTO SINTÉTICO deste Edital, 

obedecendo os percentuais de cada etapa. 

13.4.1. O Cronograma físico-financeiro preliminar, conforme ANEXO XVIII deste 

Edital, deve conter periodicidade de 01 (um) mês, não se admitindo parcela na forma 

de pagamento antecipado, observando-se as etapas e prazos de execução e a 

previsão de desembolso orçamentário estabelecida neste Edital e seus Anexos. 

13.4.2. A Proposta de Preços deverá ser elaborada em conformidade com o 

Anteprojeto, Planilha Orçamentária Sintética, Cronograma Físico-Financeiro e 

demais peças técnicas em anexo ao edital, sob pena de desclassificação. 

13.5. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 150 (cento e 

cinquenta) dias consecutivos da sessão de abertura desta licitação. Caso a 

mailto:cpl@colatina.es.gov.br


  

licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, será considerado aquele 

definido neste Edital. 

13.6. Somente serão aceitas Propostas elaboradas e enviadas através do 

sistema eletrônico, inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o 

recebimento pela Agente de Contratação de qualquer outro documento, nem 

permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Agente de Contratação 

por meio do sistema. 

13.7. Será desclassificada a proposta que: 

a) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital, desde que insanável;  

b) Não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de 

Contratação. 

13.8.  Evidenciados erros passíveis de correção, que não tenham cunho 

substancial, será concedido à licitante o prazo de 02 (duas) horas para adequação 

dos erros, sendo que a adequação não poderá resultar em aumento do valor global 

da proposta, sob pena de desclassificação da proposta. 

13.9. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada neste Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 

instrumento convocatório. 

13.10. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências 

de habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que atenda a 

este Edital. 

 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do 

licitante cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento. 

14.2. Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista, previstos nos incisos I a VI do art. 62 e nos § 1º e 2º do art. 68 da 

Lei n.º 14.133/2021, a documentação comprobatória das exigências de qualificação 

econômico-financeira e técnica da licitante, além de condições adicionais, 

eventualmente detalhadas nos itens a seguir, deverão ser enviados por meio do 

sistema http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando solicitados pelo Agente 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

de Contratação. 

14.3. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato 

digital, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, podendo ser prorrogado, contado da 

convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

14.3.1. A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá 

ocorrer por solicitação da licitante, formulada antes de findo o prazo do item anterior, 

enviada pelo sistema do Portal de Compras Públicas ou endereço eletrônico 

cpl@colatina.es.gov.br, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; ou 

de ofício, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos. 

14.4. Será julgada inabilitada a proponente que: 

a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital; 

b) Deixar de apresentar algum dos documentos exigidos no Edital para 

comprovação da habilitação, independentemente de ser Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte; 

c) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de 

ordem formal, que dificulte, impossibilite a compreensão ou invalide o documento; 

d) Apresentar declaração ou qualquer outro documento com conteúdo falso 

ou adulterado; 

e) Apresentar documento de regularidade fiscal ou trabalhista vencido. 

14.5. Para fins de qualificação jurídica, deverão ser apresentados: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

br/empreendedor; 

c) Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade 

Limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: conforme determina Artigo 1.134 do 

Código Civil Brasileiro, portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

mailto:cpl@colatina.es.gov.br
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-


  

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 

2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

f) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência. 

14.5.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

14.6. Para fins de qualificação fiscal, social e trabalhista, deverão ser 

apresentados: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


  

Estadual onde a empresa for sediada; 

g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal 

onde a empresa for sediada; 

h) Apresentar a Declaração de atendimento ao inciso XXXIII, Art. 7º, da 

Constituição Federal (ANEXO X). 

14.7. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverão ser 

apresentados: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

c) Comprovação da situação financeira da licitante, baseada na obtenção dos 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores 

ou iguais a um (≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

Liquidez Geral (LG) = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜−𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

Solvência Geral (SG) =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑠 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 + 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑠 𝑁ã𝑜−𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜𝑠 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜𝑠 𝑁ã𝑜−𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 

Liquidez Corrente (LC) =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

c.1) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

c.2) Os indicadores previstos serão calculados por exercício, de forma que 

serão verificados 2 (dois) conjuntos de indicadores, 1 (um) para cada exercício social 

a que se referirem as demonstrações contábeis. 

14.7.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

14.7.2. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. (art. 69, §6º da Lei n.º 

14.133/2021). 

14.8. Para fins de qualificação técnica, deverão ser apresentados: 



  

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação (ANEXO III); 

b) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos (ANEXO IV); 

c) Será exigida a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 

importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos I 

e III do caput do art. 67 da Lei n.º 14.133/2021 (ANEXO V). 

d) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (licitante) e Pessoa Física 

(responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela empresa, no Conselho Regional 

Competente – CREA/CAU/CFT. 

d.1) Na hipótese da vencedora da licitação ter seu registro no Conselho Profissional 

de outro Estado, deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o visto do seu 

registro no CREA/ES, conforme Resolução nº 266/79 do CONFEA. 

e) A Comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(s) técnico(s) com 

a licitante, prevista no art. 67 da Lei nº 14.133/2021, será feita por meio de qualquer 

um dos seguintes documentos: 1) cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) em que 

conste o licitante como contratante, 2) contrato social do licitante em que conste o 

profissional como sócio, 3) contrato de prestação de serviços sem vínculo trabalhista 

regido pela legislação civil ou 4) declaração de contratação futura do profissional 

detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de 

anuência do profissional. 

f) Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência 

anterior. 

14.8.1. Da Qualificação Técnica Profissional 

I. Deverá ser indicado(s) o(s) profissional(is) com atribuições correlatas aos 

itens de maior relevância como responsável(is) técnico(s) para o acompanhamento 

dos serviços objeto desta licitação, detentor(es) de Acervo Técnico (Anexo VI), 

conforme segue: 

a) A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (uma) 

Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo conselho de fiscalização profissional 



  

competente, em nome do profissional vinculado a empresa conforme o item 14.8.d, 

que comprove que o mesmo executou serviços/obras compatíveis com o objeto desta 

licitação, limitadas as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo. 

b) A certidão de acervo técnico deverá referir-se as atividades técnicas que 

façam parte das atribuições legais do profissional, devidamente registradas nas 

entidades profissionais competentes. 

II. Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior 

relevância as especificadas a seguir, conforme disciplina o Art. 67, I da Lei nº 

14.133/2021: 

 

Item Descrição dos Serviços 

1 

Projeto Básico e/ou Executivo de readequação urbana, contendo: 

• Sistema viário, com sinalização, ciclovia e passeio; 

• Praças, com arborização e mobiliário urbano;  

• Iluminação pública; e 

• Obras complementares, com contenção. 

2 Execução de enrocamento 

3 Transporte de material com caminhão basculante em área urbana 

4 Execução de passeio 

 

III. A Certidão de Acervo Técnico poderá ser substituída por Atestado de 

Capacidade Técnica devidamente certificado pelo CREA/CAU/CFT, desde que 

acompanhado da respectiva ART, RRT ou TRT. 

IV. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da 

capacidade técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, 

admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, a 

qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências 

deste Edital. 

V. O responsável técnico pela elaboração da planilha orçamentária, não 

poderá responsabilizar-se por mais de uma empresa participante do certame. 

VI. No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como 

responsável técnico todas serão inabilitadas. 

VII. A Licitante deverá apresentar devidamente preenchido, conforme atestados 

de capacidade técnico-profissional apresentados, o ANEXO VII Quadro 01 – 

RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELOS PROFISSIONAIS 



  

DETENTORES DE ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO; 

a) Para cada um dos serviços executados e relacionados no ANEXO VII 

Quadros 01 e 02, deverá ser anexado atestado e/ou certidão comprovando a 

execução dos mesmos. 

14.8.2. Da Qualificação Técnico Operacional 

I. A comprovação ocorrerá através de apresentação de, no mínimo, 1 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica, emitido em nome da licitante, acompanhado de: 

a) Certidão de Acervo Operacional (CAO), emitida pelo conselho de 

fiscalização profissional competente em nome da licitante; ou 

b) Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou ART/RRT/TRT emitida pelo conselho 

de fiscalização profissional competente em nome do profissional vinculado ao referido 

atestado, que comprove que a licitante executou serviços compatíveis com o objeto 

desta licitação, limitadas as parcelas de maior relevância. 

II. Caso a comprovação da capacidade técnico-operacional seja feita através 

de Atestado do Responsável Técnico da empresa, deverá estar expresso na Certidão 

de Acervo Técnico que o profissional que a detém estava à época da execução da 

obra/serviço vinculado ao licitante. 

III. Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior 

relevância as especificadas a seguir, conforme disciplina o Art. 67, II da Lei nº 

14.133/2021: 

 

 Item Descrição do Item Unid. 
Quant. 
Orçada 

Quant. a 
comprovar 

(40%) 

P
ro

je
to

 

1 

Projeto Básico e/ou Executivo de 
readequação urbana, contendo: 

• Sistema viário, com sinalização, 
ciclovia e passeio; 

• Praças, com arborização e 
mobiliário urbano; 

• Iluminação pública; e 

• Obras complementares, com 
contenção 

ha 2,5 1,00 

O
b
ra

 2 Execução de enrocamento M³ 42.176,72 16.870,68 

3 
Transporte de material com caminhão 
basculante em área urbana 

txkm 5.384.618,88 2.153.847,55 

4 Execução de passeio M² 13.339,07 5.335,62 

 



  

 

IV. A apresentação da comprovação qualificação técnica para empresas 

consorciadas, dar-se-á com a apresentação dos documentos exigidos no instrumento 

convocatório por qualquer uma das consorciadas. 

V. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho 

anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o 

contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por 

cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação 

de sua qualificação técnica: 

a) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na 

proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para 

cada uma das empresas consorciadas; 

b) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo 

com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 

VI. Na hipótese do item 14.8.e, para fins de comprovação do percentual de 

participação do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da 

certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de 

constituição do consórcio. 

VII. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 

profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das 

sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 em 

decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 

profissional de sua responsabilidade. 

VIII. A Licitante deverá apresentar devidamente preenchido, conforme 

atestados de capacidade técnico-operacional apresentados, o Anexo VII Quadro 02 

– RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO PROPONENTE 

COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO. 

IX. A Licitante deverá apresentar termo de indicação do pessoal técnico 



  

qualificado, no qual os profissionais por ela indicados e, para fins de comprovação de 

capacidade técnica, declarem que participarão, a serviço da licitante, das obras ou 

serviços. Este termo deverá ser firmado pelo representante da licitante com o ciente 

do profissional, conforme ANEXO VI. 

14.8.3.  Deverão ser apresentadas ainda na Habilitação: 

a) DECLARAÇÃO UNIFICADA, incluindo que cumpre os requisitos de 

habilitação de demais obrigações (ANEXO I); 

b) O proponente deverá apresentar junto à documentação de habilitação, 

ainda, a declaração de ciência da localização do objeto licitado, consubstanciado 

através da DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES 

EMPRESA PROPONENTE, conforme ANEXO III. 

c) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E 

PESSOAL TÉCNICO, necessários conforme exigido no presente Edital e também 

que não haverá nenhuma paralisação na execução dos serviços pela falta dos 

mesmos, conforme ANEXO IV. 

d) DECLARAÇÃO DO PRAZO DE GARANTIA, de no mínimo de 05 (cinco) 

anos para os serviços contratados que deverá correr a partir da data do Termo de 

Recebimento da Obra Definitivo, emitido pela Secretaria Municipal de Obras, 

conforme ANEXO VIII. 

e) Declaração de Conformidade – Lei n.º 13.709/2018 – Proteção de Dados 

Pessoais (ANEXO IX).  

f) Declaração de Responsabilidade Ambiental, conforme ANEXO XI. 

14.9. O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das 

licitantes. 

14.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

14.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; 

14.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 



  

14.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante 

será declarada vencedora. 

14.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a 

Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e a ele adjudicado o objeto 

do certame. 

 

15. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 

15.1. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser 

apresentados de forma eletrônica, devidamente autenticados, cuja verificação da 

autenticidade possa ser realizada, preferencialmente, mediante consulta direta em 

sítios oficiais na internet. 

15.1.1. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja 

verificação da autenticidade não possa ser confirmada através do sítio eletrônico que 

os emitiu. 

15.1.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica 

em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

15.1.2.1. Caso a licitante apresente documento assinado digitalmente, é necessário 

que apresente no corpo do próprio documento o QR Code ou link ou código de 

validação, sob pena de desclassificação/inabilitação no certame, tendo em vista a 

necessidade da verificação da autenticidade da assinatura e integridade do 

documento. 

15.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

15.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular 

poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original 

ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

15.1.4.1. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de 

declaração de autenticidade por advogado, o referido documento deve conter a 



  

identificação e assinatura digital do profissional responsável pela declaração em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível de 

confirmação eletrônica. 

15.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

15.2.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições; 

15.3. Os documentos remetidos por meio do sistema 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br poderão ser solicitados em 

original ou por cópia autenticada a qualquer momento, sendo a licitante 

obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da data da 

solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada/inabilitada. 

15.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados a Superintendência de Compras e Licitações da Secretaria Municipal 

de Obras da Prefeitura Municipal de Colatina, localizada na Travessa Avelino Guerra, 

n.º 111, bairro Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES. 

15.3.2. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva 

entrega da documentação tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da 

Superintendência de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Obras da 

Prefeitura Municipal de Colatina, não competindo qualquer alegação de atraso, nem 

mesmo provocado por terceiros prestadores de serviços de entregas postais (correios 

ou empresas de entregas). 

15.4. A verificação pela Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões, de documentos apresentados pelos 

licitantes, constitui meio legal de prova, para fins de julgamento e habilitação. 

15.5. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente 

legível e inteligível, sem emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pela Agente de 

Contratação os documentos apresentados em desacordo com este subitem. 

15.6. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

apresentados no idioma oficial do Brasil. 

15.6.1. Os documentos apresentados em outra língua deverão ser traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí- lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

15.7. As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, 

bem como as de falência e recuperação judicial exigidas neste edital, que não 

apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas 

nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a sessão pública, ou então 

apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a 

validade do documento em questão. 

15.8. Na análise dos documentos das propostas técnicas e de preços e de 

habilitação, a Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

15.9. O licitante que deixar de apresentar documento exigido ou apresentar 

documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado. 

 

16. DOS RECURSOS 

16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta técnica e 

da proposta de preço, da habilitação ou inabilitação de licitantes, da anulação ou 

revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. Qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos contados da 

convocação efetuada pelo Agente de Contratação, registrar sua intenção de 

recorrer em campo próprio do sistema, ao término do julgamento da proposta e do 

ato de habilitação ou inabilitação, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase. 

16.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de 

cada fase, sob pena de preclusão. Encerrada a fase licitatória correspondente e não 

manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto 

aos fatos e matérias ocorridas nas fases já finalizadas 

16.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 

intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, e a autoridade 



  

competente estará autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

16.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

16.6. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em 

campo próprio no sistema Portal de Compras Públicas, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados a partir da data de lavratura da ata da licitação. 

16.7. Os demais licitantes ficarão intimados para, caso desejarem, apresentar 

suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, iniciando-se o prazo a partir da 

data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação.  

16.8. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

16.9. Os documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões 

deverão ser anexadas em campo próprio do sistema Portal de Compras 

Públicas, sendo registrado e anexado pela Administração, nos autos do processo. 

16.10. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que 

não possam ser aproveitados. 

16.11. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior (Chefe 

do Poder Executivo Municipal – Decreto n.º 26.867/2022), a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.13. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não manifestada a intenção de interpor o recurso pela 

Licitante no momento oportuno. 

16.14. Na elaboração de suas decisões, a autoridade superior será auxiliada pelo 

órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-las com as 

informações necessárias. 

16.15. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade superior adjudicará o objeto do certame e homologará o procedimento 

licitatório. 

16.16. Não caberá recurso administrativo contra a decisão final da autoridade 

superior. 



  

16.17. Decidido(s) o(s) recurso(s), observar-se-á o disposto no subitem 17.1 deste 

edital. 

 

17. ENCERRAMENTO DA SESSÃO 

17.1. Da sessão de Licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 

os licitantes credenciados, as propostas, na ordem de classificação, a análise da 

documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a 

mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Agente de Contratação e Equipe de 

Apoio. 

17.2. Ao final da sessão, decididos os recursos eventualmente interpostos e 

declarado o vencedor, o processo, devidamente instruído, será encaminhado à 

autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

17.2.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 

vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, 

e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

17.2.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 

resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

17.2.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 

manifestação dos interessados. 

 
18. SUSPENSÃO DA SESSÃO 

18.1. Ao Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a 

sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para 

outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico. 

18.2. O Agente de Contratação, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e 

seus anexos, solicitar amostras, pareceres técnicos, e suspender a sessão para 

realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 

18.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação 



  

persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública poderá ser suspensa 

e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pela Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação, através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da 

reabertura da sessão. 

18.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem 14.10.1 

deste edital, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema. O aviso deverá ser divulgado, no mínimo, no dia útil anterior à realização do 

prosseguimento da sessão, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam; 

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não retirar o instrumento 

equivalente. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

19.2.1. A convocação se dará por meio de mensagem do sistema eletrônico Portal 

de Compras Públicas, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 
20. DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR, DA ADJUDICAÇÃO E DA 

HOMOLOGAÇÃO 

20.1. Será declarado vencedor do certame o Licitante que apresentar a melhor 

proposta, a ser apurada por meio da maior Nota de Avaliação Final (AF), conforme 

definido no item 10.5 deste edital e tenha atendido a todas as exigências deste edital, 

cujo objeto do certame a ele será adjudicado. 

20.2. A adjudicação e homologação desta Concorrência competem ao Chefe do 



  

Poder Executivo Municipal. 

 

21. IMPUGNAÇÃO, ESCLARECIMENTOS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, 

REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO. 

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento 

sobre os seus termos, devendo enviar o respectivo pedido em até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame, por campo próprio no sistema Portal de 

Compras Públicas. 

21.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências 

ou impugnações mediante petição a ser enviada em campo próprio do sistema 

eletrônico do Portal de Compras Públicas até às 23 (vinte e três) horas e 59 

(cinquenta e nove) minutos do dia final do prazo de apresentação. 

21.2.1. Não serão aceitas, reconhecidas ou analisadas impugnações enviadas por 

qualquer outro meio, seja ele eletrônico ou físico, incluindo e-mails, correspondências 

ou plataformas externas ao referido Portal de Compras Públicas. O descumprimento 

desta cláusula implicará na desconsideração automática da impugnação apresentada. 

21.3. As impugnações formuladas por licitantes deverão observar os seguintes 

critérios: 

a) O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou 

subitens discutidos; 

b) O pedido, com suas especificações; e 

c) Serem assinados por representantes legais da licitante ou procurador com 

poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório. 

21.3.1. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por 

sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou 

procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 

posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar 

o Edital). 

21.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

21.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 



  

deverá ser motivada pela Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

21.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem 

como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 

seu acompanhamento. 

21.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo 

prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 

preponente. 

21.8. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 

21.9. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe 

em modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

21.10. A Prefeitura Municipal de Colatina/ES, em qualquer etapa do processo, 

poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade ou anulá-la de 

ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 

insanável. 

 
22. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

22.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através 

de CONTRATO, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Colatina/ES, através da 

Secretaria Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de 

Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos da Lei nº 14.133/2021, deste 

edital e demais normas pertinentes. 

22.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal 

de Colatina/ES convocará o licitante vencedor para assinatura do contrato, nos termos 

do modelo que integra este Edital. 

22.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a 

partir da convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Prefeitura Municipal de 

Colatina/ES. 

22.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para 

http://www.portaldecompraspublicas.com.b/


  

deixar de assinar o contrato no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do 

direito a contratação e à aplicação das penalidades previstas neste edital e na 

legislação pertinente e implicará na imediata perda da garantia da proposta em favor 

do órgão ou entidade licitante. 

22.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido, é 

facultado à Administração Municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada 

a ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor. 

22.2.3.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 

subitem 22.2.3 deste edital, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

22.3. O disposto no subitem 22.2.2 deste edital não se aplicará aos licitantes 

remanescentes que deixarem de aceitar a proposta quando convocados na forma do 

subitem 22.2.3 e da alínea “a” do subitem 22.2.3.1 deste edital. 

22.4. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato 

nos meios legais. 

22.5. O contrato vigerá a partir da data de sua publicação no Portal Nacional 

de Compras Públicas pelo prazo de 28 (vinte e oito) meses, podendo ser 

prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato. 

22.5.1. O prazo de vigência do contrato será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 

previstas neste instrumento.  

22.5.1.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas 

sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 



  

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

22.6. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no 

Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133/2021. 

22.7. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada, é vedada a 

alteração do valor contratual, exceto nos seguintes casos: 

a) para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de 

caso fortuito ou força maior; 

b) por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 

adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde 

que não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, observados os 

limites estabelecidos no art. 125 Lei nº 14.133/2021; 

c) por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como 

de responsabilidade da Administração. 

22.8. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à 

indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 

previsto; 

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação 

ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 

ou da entidade contratante; 



  

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

22.9. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 

da Lei nº 14.133/2021; 

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, 

por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 

de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das 

obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 

a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

22.10. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

22.9 deste edital, observarão as seguintes disposições: 

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação 

da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

22.11. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 

deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

22.12. A Prefeitura Municipal de Colatina poderá, a seu critério, determinar a 



  

execução antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los. 

22.13. A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

22.13.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

22.14. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da 

Administração, a Contratada será ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

a) devolução da garantia; 

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) pagamento do custo da desmobilização. 

22.15. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 

acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 

b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 

material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 

continuidade; 

c) execução da garantia contratual para: 

c.1) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 

c.2) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 

c.3) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

c.4) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato 

pela seguradora, quando cabível; 

d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 



  

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

22.15.1. A aplicação das medidas previstas nos itens 22.15.a e 22.15.b ficará a 

critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 

execução direta ou indireta. 

22.15.2. Na hipótese do item 22.15.b, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do secretário municipal competente, conforme o caso. 

22.16. Da Garantia do Contrato 

22.16.1. Será exigida da contratada garantia de contrato correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor inicial do contrato, observada a exigência de garantia 

adicional caso o contratado apresente proposta inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, na forma prevista neste edital. 

22.16.2. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia previstas 

no §1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

22.16.3. Para a prestação da garantia de contrato, serão observadas as seguintes 

disposições: 

22.16.3.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

22.16.3.2. Optando por caução em dinheiro, a CONTRATADA deverá realizar 

transferência eletrônica ou depósito identificado indicando o número de seu CNPJ 

para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura Municipal de Colatina, juntando 

o respectivo comprovante: Banco do Brasil (001), Agência 0481-2, Conta Corrente 

12.388-9. 

22.16.3.3. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título 

acompanhado dos documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados 

via sistema. 

22.16.3.4. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, 

de documento emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a 



  

sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes 

comprovações: 

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil 

por meio de registro no balanço patrimonial da licitante; 

b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado 

de fé pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada 

até seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), 

conforme parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda; 

c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de 

resgate incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de 

validade da proposta de preços. 

d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, 

reservando- se a Prefeitura Municipal de Colatina o direito de averiguar a sua 

autenticidade. 

e) Em se constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao 

Ministério Público. 

22.16.3.5. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária ou seguro 

garantia, o licitante entregará o documento fornecido pela instituição bancária ou 

seguradora que a concede, do qual deverá obrigatoriamente constar: 

I. Beneficiário: Prefeitura Municipal de Colatina/ES. 

II. Objeto: Garantia do Contrato nº xxx-OBR/2024, da Concorrência 

Eletrônica nº 021/2024. 

III. Valor da garantia. 

IV. Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias superior à vigência 

do contrato. 

22.16.4. Em se tratando de seguro garantia, o pretenso contratado deverá prestar a 

garantia no prazo de até 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 

anterior à assinatura do contrato. 

22.16.5. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das 

obrigações assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, 

os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento e o prazo de vigência 

da apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante 

a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 



  

22.16.6. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver 

pago o prêmio nas datas convencionadas. 

22.16.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração. 

22.16.8. A garantia poderá ser executada nos casos previstos neste edital. 

22.16.9. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 

devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com 

a Prefeitura Municipal de Colatina, nos termos da legislação vigente. 

22.16.10. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, 

deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de  forma 

a  abranger o  período  de  prorrogação, retendo a administração os créditos do 

Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 

22.16.11. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras 

ou serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá 

proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 

22.16.11.1. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

inclusive, quando houver aditivo; 

22.16.12. Quando se tratar de consórcio, a garantia poderá ser apresentada 

integralmente pela empresa líder do consórcio, ou por cada uma das empresas 

integrantes deste, com os valores proporcionais à sua participação no consórcio. 

 

23. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

23.1. Os serviços terão sua execução iniciada mediante expedição de “Ordem 

de Serviço” emitida pela Contratante e deverão ser executados nos locais e prazos 

estipulados pela Prefeitura Municipal de Colatina e rigorosamente de acordo com as 

especificações estabelecidas neste edital e seus anexos e na proposta vencedora, 

sendo que a não observância destas condições implicará na não aceitação dos 

mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 

contratada. 

23.2. As obrigações da CONTRATADA estão dispostas na Cláusula Oitava da 

Minuta do Contrato (ANEXO XVI). 

23.3. As obrigações da CONTRATANTE estão dispostas na Cláusula Nona da 

Minuta do Contrato (ANEXO XVI). 



  

23.4. Da execução dos serviços 

23.4.1. O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) 

dias úteis contados a partir da expedição da Ordem de Início Serviço. 

23.4.2. O prazo para a execução dos serviços é de 24 (vinte e quatro) meses, 

contados da emissão da primeira ordem de início de serviços, conforme Cronograma 

Físico-Financeiro. 

23.4.3. Demais detalhes dos prazos estão descritos no item 2.3 do Termo de 

Referência (ANEXO XIX) 

23.5. O objeto deverá ser executado conforme item 6 do Termo de Referência 

(ANEXO XIX). 

23.6. Do Recebimento dos Serviços 

23.6.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 140, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

23.6.1.1. Os recebimentos dos serviços estão pormenorizados no item 8.25 do Termo 

de Referência (ANEXO XIX). 

23.7. Da Fiscalização 

23.7.1. A gestão do contrato está pormenorizada no item 5.18 da Minuta do 

Contrato (ANEXO XVI). 

23.7.2. A fiscalização do contrato está pormenorizada no item 5.19 da Minuta do 

Contrato (ANEXO XVI). 

 
24. DA SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

24.1. Poderá ocorrer a subcontratação parcial dos serviços, em casos 

excepcionais expressamente aprovados pela MUNICIPIO DE COLATINA, limitado a 

30% (trinta por cento), desde que não se refiram as parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto, bem como não se refiram aos itens de pontuação da 

proposta técnica. 

24.1.1. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os 

quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação 

de atestados que comprovassem execução de serviço com características 

semelhantes. 

24.2. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante 

a CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 



  

24.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do 

CONTRATANTE, com parecer técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a 

Subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução dos serviços. 

24.4. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do 

CONTRATANTE o pedido de prévia anuência para subcontratação, com 

apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da respectiva documentação, 

que deve corresponder à exigida para habilitação nesta licitação. 

24.5.  Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder 

perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

24.6. A subcontratação deverá ser comunicada pelo contratado ao gestor de 

contratos, que poderá exigir prova da capacidade técnica da empresa a ser 

subcontratada, relativa à sua parcela de execução. 

24.6.1. Para os fins de comprovação da capacidade técnica da empresa a ser 

subcontratada, poderá ser apresentado atestado de capacidade técnica emitido em 

data posterior à data da licitação. 

24.6.2. Nos casos de exigência de capacidade técnica do subcontratado, poderá ser 

admitida a substituição do subcontratado, mediante comprovação da capacidade 

técnica do subcontratado substituto para executar a parcela subcontratada. 

24.7. Compete ao gestor do contrato a autorização para a subcontratação. 

 

25. DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

25.1. A medição dos projetos e das obras deverão ser requeridas pela 

Contratada, junto ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Colatina, a partir 

do primeiro dia útil posterior ao período de adimplemento de cada parcela, 

encaminhando planilha orçamentária de medição constando o período de 

execução dos serviços, memória de cálculo, diário de obras e relatório 

fotográfico dos serviços executados, que depois de conferidos e visados pelo 

Fiscal do Contrato, serão encaminhados para a Superintendência de 

Fiscalização de Contratos da SEMOB que enviará e-mail de autorização de 



  

emissão da Nota fiscal e encaminhará aos demais setores responsáveis pelo 

pagamento no prazo de 30 (trinta) dias úteis após a respectiva apresentação.  

25.2. A remuneração do contratado será feita de acordo com os grupos e os 

percentuais estipulados pela Prefeitura Municipal de Colatina, conforme apresentado 

no ANEXO II – Critérios de Pagamento do Termo de Referência. Estes critérios não 

poderão ser alterados quando da apresentação da proposta pelo licitante. 

25.3. Os pagamentos serão efetuados por meio de medições mensais, 

vinculadas ao desempenho (execução) da CONTRATADA, sendo que o não 

atingimento da parcela/etapa, exime a Prefeitura Municipal de Colatina da realização 

de qualquer pagamento até que ocorra o efetivo adimplemento por parte do 

contratado. 

25.4. O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às 

sanções contratuais cabíveis previstas no Edital e no Contrato. 

25.5. Após encerrado do prazo para entrega do Projeto Executivo, os serviços 

serão medidos mensalmente a cada 30 (trinta) dias, acompanhando a evolução da 

obra, conforme os Critérios de Pagamento, que deve ser elaborado em conjunto entre 

a Contratada e a Contratante, observando os parâmetros máximos estabelecidos 

ANEXO II – Critérios de Pagamento do Termo de Referência. 

25.6. Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para pagamento 

a parte inconteste da medição dos serviços executados; 

25.7. Será admitido o pagamento de uma porcentagem mínima de cada item de 

serviço, de acordo com a Instrução de Serviço IS DIT Nº 02/2004 – DNIT, exceto para 

as entregas dos Projetos Básico e Executivo, em 1 (uma) etapa cada um, que serão 

remunerados somente quando completamente concluídos. Para os itens de serviços 

cuja unidade é km (extensão), no mínimo a contratada deverá executar 100 (cem) 

metros de cada serviço para que seja medido. Para os itens de serviço cuja unidade 

é conjunto (Cj) serão pagos conforme a execução de cada conjunto; 

25.8. Os serviços de administração local serão remunerados de acordo com o 

Critério de Pagamento, com o andamento físico da obra e proporcionalmente à 

execução financeira, de forma a resguardar o ritmo programado da obra, não sendo 

concedidos aditivos de prorrogação de prazo em decorrência de atrasos 

injustificáveis, remunerando o mesmo percentual de pagamento da execução 

financeira com o percentual de pagamento da administração local. 



  

25.9. Os percentuais máximos admitidos para remuneração de cada parcela de 

serviço serão aqueles estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Colatina e não 

poderão ser modificados pela Contratada. Não serão considerados quantitativos de 

serviços superiores aos indicados nos Critérios de Pagamento; 

25.10. Não será motivo de medição em separado: mão-de-obra, materiais, 

transportes, equipamentos e encargos; 

25.11. No processo de medição deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada 

pela Prefeitura Municipal de Colatina; 

25.12. A Prefeitura pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, 

o preço integrante da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e 

a ocorrência de imprevistos. Fica expressamente estabelecido que os preços por 

solução globalizada incluam a sinalização de obras, todos os insumos e transportes, 

mobilização e desmobilização de pessoal, equipamentos e veículos, bem como 

impostos, taxas, custos financeiros, despesas com escritórios e canteiros, lucros e 

bonificações, de acordo com as condições previstas na Especificações e Normas 

indicadas no Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única 

remuneração pelos trabalhos contratados e executados; 

25.13. A Contratada deverá apresentar relatório mensal, contendo os parâmetros 

de Planejamento, Monitoramento e Controle; 

25.14. Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente 

prestados e aceitos, de acordo com as medições elaboradas pelo CONTRATANTE, 

mediante a apresentação, pela CONTRATADA, de Nota Fiscal à Prefeitura Municipal 

de Colatina, acompanhada dos documentos relacionados nos itens 8.15.1 e 8.15.2 do 

Termo de Referência (ANEXO XIX). 

25.15. Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, 

ficando a CONTRATADA obrigada a indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e 

Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária. 

25.16. Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos 

exigidos será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando 

estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da 

regularização da pendência. 

25.17. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social, apresentados na 

etapa de Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de habilitação. 



  

25.18. Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que 

modifique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado à Prefeitura 

Municipal de Colatina, mediante documentação própria, para apreciação da 

autoridade competente. 

25.19. A Prefeitura Municipal de Colatina poderá deduzir do pagamento 

importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em 

decorrência de descumprimento de suas obrigações. 

25.20. Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as 

condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação. 

25.21. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência 

de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

25.22. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

25.23. É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou 

desconto de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros. 

 

26. DOS ADITIVOS, DA ALTERAÇÃO DE VALORES, DA MATRIZ DE RISCO 

E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

26.1. Os aditamentos contratuais serão formalizados em conformidade com o art. 

91, da Lei nº 14.133/21. 

26.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei n.º 14.133/2021. 

26.3. É vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos 

(art. 133, da Lei nº 14.133/21): 

I. Para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de 

caso fortuito ou força maior; 

II. Por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 

adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde 

que não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, observados os 

limites estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133/21; 

III. Por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos 

(ANEXO I do Termo de Referência) como de responsabilidade da Administração. 

26.4. Da Matriz de Risco 



  

26.4.1. Matriz de Risco é o instrumento que define as responsabilidades do 

Contratante e do Contratado na execução do contrato. Com base na Matriz de Risco 

é que são definidas as diretrizes das cláusulas contratuais. 

26.4.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os 

riscos relacionados à execução do objeto contratual que possam vir a ocorrer, 

independentemente da quantificação dos mesmos, conforme estabelecido na Matriz 

de Risco, exceto pelos riscos relacionados ao objeto cuja responsabilidade é do 

CONTRATANTE; 

26.4.3. Constitui peça integrante do contrato, independentemente de transcrição 

no instrumento respectivo, o Anexo I – Matriz de Risco do Termo de Referência. 

26.4.4. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição 

incerta que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. 

O risco é o resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência de 

determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode 

ser ainda mais específico ao se classificar o risco como a probabilidade de ocorrência 

de um determinado evento que gere provável prejuízo econômico. 

26.4.5. A análise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com base 

nas informações da Matriz de Risco; 

26.4.6. O valor estimado desta contratação considera taxa de risco de 3,5% 

(três inteiros e cinco décimos por cento), de acordo com metodologia 

predefinida pelo ente federativo. 

26.4.7. O caso fortuito ou força maior que possam ser objeto de cobertura de 

seguros oferecidos no Brasil à época de sua ocorrência ou que sejam previstos na 

Matriz de Risco são de responsabilidade da CONTRATADA; 

26.4.8. A contratada declara: 

I. Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela 

assumidos no contrato; e 

II. Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta. 

26.5. Da revisão do equilíbrio econômico-financeiro 

26.5.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida as disposições 

da MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

26.5.2. A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na MATRIZ 



  

DE RISCO. 

26.5.3. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em 

elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 

concreto. 

26.5.4. Os casos de reequilíbrio econômico-financeiro não são automáticos e 

deverão ser formalizados por pedido escrito da Administração Pública ou da 

Contratada, sendo imprescindível a juntada de prova documental que demonstre o fato 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, bem como sua significativa 

interferência na execução do Contrato em vigor, mediante demonstração analítica do 

aumento de preços invocado, o que será operado por termo aditivo, 

independentemente de periodicidade mínima. 

26.5.5. Na hipótese de a empresa contratada solicitar alteração de preços, a 

mesma terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, 

acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 

lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de serviços e/ou matérias-

primas, da época da assinatura do Contrato e da época da solicitação, para a devida 

correção, etc. 

26.5.6. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise 

da Procuradoria Geral do Município. 

 

27. DO REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

27.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado. 

27.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 

referenciais do SICRO-ES, SINAPI-ES, DER-ES ROD, DER-ES EDIF., SCO-RIO e 

composições próprias, com data-base do mês de Julho/2024. 

27.2. Após o interregno de 01 (um) um ano, os preços contratados serão 

reajustados, independentemente de solicitação do contratado, com base na variação 

do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) - FGV, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

27.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

27.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 



  

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

27.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

27.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo. 

27.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor e, na ausência de 

previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice extinto, as 

partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

27.7.  O reajuste será realizado por apostilamento. 

27.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

𝑅 =  
𝐼1 −  𝐼0

𝐼0
∗ 𝑉 

Onde: 

R = Valor do Reajustamento procurado. 

𝐼0 = É o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) - FGV (conforme atividade 

no orçamento sintético) do mês da data-base do orçamento elaborado. 

𝐼1 = É o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) - FGV (conforme atividade 

no orçamento sintético) referente ao mês que a contratada fará jus ao reajuste. 

V = Valor a ser reajustado. 

27.9. Os reajustamentos de preços propostos estarão ainda sujeitos, a Leis 

Complementares, Medidas Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos 

procedimentos em função das medidas econômicas de interesse do País. 

27.10. Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no 

contrato não poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à 

contratada, podendo ainda, nesta  hipótese, resultar na aplicação das penalidades 

previstas no contrato. 

 
28. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 



  

28.1. Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, constantes do Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, 

comete ato passível de sanção o Licitante que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

28.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto; 



  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

28.4. Para a infração prevista no item 28.1.d a multa será de 1% (um por cento) 

do valor estimado pela Administração para contratação. 

28.5. Para as infrações previstas nos itens 28.1.e e 28.1.f a multa será de 10% 

(dez por cento) do valor do contrato. 

28.6. Para as infrações previstas nos itens 28.1.h, 28.1.i, 28.1.j, 28.1.k e 28.1.l a 

multa será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

28.7. Para as infrações previstas nos itens 28.1.a, 28.1.b, 28.1.c e 28.1.g. a multa 

será aplicada da seguinte forma: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta 

exceder o prazo de execução previsto no cronograma físico-financeiro, salvo quanto 

ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na penalidade por inobservância 

do prazo global; 

b) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao 

prazo contratual sem que os serviços sejam concluídos; 

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de 

atender às recomendações de ordem técnica emitidas pela Administração Contratual. 

d) 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir 

a execução dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização 

escrita da Secretaria Municipal de Obras; 

e) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do 

contrato por culpa da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em 

lei; 

28.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

28.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

28.10. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no item 28.1.a, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 



  

28.11. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 28.1.b, 28.1.c, 

28.1.d, 28.1.e, 28.1.f e 28.1.g, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

28.12. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 28.1.h, 28.1.i, 28.1.j, 28.1.k e 28.1.l, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 28.1.b, 28.1.c, 28.1.d, 28.1.e, 28.1.f e 28.1.g que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

28.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

28.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos estatutários ou 

pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no 

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

28.15. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data 

da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 



  

28.16. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do seu recebimento. 

28.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

28.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

29. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS 

29.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 

ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

29.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

29.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

29.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

29.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

29.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

29.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 



  

comprovação formulados. 

29.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

29.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 

ou abusos. 

29.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

29.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

29.12. Os contratos de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 
30. DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1. As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse 

público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da 

administração. 

30.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Agente de Contratação 

durante a sessão e pelo Secretário Ordenador de Despesa mediante aplicação da Lei 

nº 14.133/2021. 

30.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a 

exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública desta 

Concorrência Eletrônica. 

30.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão 



  

direito à contratação. 

30.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 

apresentação de documentação referente ao presente edital, nem em relação às 

expectativas de contratações dela decorrentes. 

30.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de 

início de contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam 

e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Colatina, 

exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 

30.7. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será 

competente o Foro da Comarca de Colatina/ES. 

30.8. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na 

Superintendência de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Obras, localizado na 

Travessa Avelino Guerra, n.º 111, bairro Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES, das 7 (sete) 

horas às 16 (dezesseis) horas, ou pelo endereço eletrônico da Agente de Contratação: 

cpl@colatina.es.gov.br, ou pelo sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Colatina/ES: https:// 

www.colatina.es.gov.br/ ou pelo sítio eletrônico do Portal de Compras Públicas: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

30.9. O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na 

sede da na Superintendência de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de 

Obras, localizado na Travessa Avelino Guerra, n.º 111, bairro Sagrado Coração de 

Jesus, Colatina/ES. 

30.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, 

discriminadas neste Instrumento Convocatório e seus anexos deverão ser 

minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas 

propostas. 

30.11.  Ao interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes 

qualquer tipo de indenização, fica assegurado à autoridade competente: 

a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente 

licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 

b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer 

tempo, disto dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da 

legislação vigente. 

30.12. A intimação dos atos proferidos pela administração — Agente de 

mailto:cpl@colatina.es.gov.br
http://www.colatina.es.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

Contratação ou Chefe do Poder Executivo — no curso do processo, os avisos de 

prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou 

revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no Painel de Licitações 

da Prefeitura Municipal de Colatina: https://painel.colatina.es.gov.br e no sistema do 

Portal de Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

31. DOS ANEXOS 

31.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO II – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E 

CONDIÇÕES 

ANEXO IV – MODELO DE INDICAÇÃO DO PESSOAL TÉCNICO, DAS 

INSTALAÇÕES E DO APARELHAMENTO ADEQUADOS E DISPONÍVEIS PARA 

REALIZAÇÃO DO OBJETO 

ANEXO V – MODELO DE RELAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

ANEXO VI – MODELO DE INDICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  

ANEXO VII – QUADROS 1 E 2 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRAZO DE GARANTIA 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE – LEI Nº 

13.709/2018 – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

ANEXO XII - MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS 

ANEXO XIII – MODELO DE CARTA RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO XIV – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA TÉCNICA 

ANEXO XV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

ANEXO XVI – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO XVII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA 

https://painel.colatina.es.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

ANEXO XVIII – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

ANEXO XIX – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO XX – ANTEPROJETO 

 
 

Colatina/ES, 27 de dezembro de 2024. 

 
 
 
 
 
 

 
SAULO DOS SANTOS DEAMBROZI 

Secretário Municipal de Obras 

Decreto nº 29.067/2024 
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